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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS E RELATÓRIO DE AUDITORIA

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião com reservas

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da Metro do Porto, SÁ (adiante também
designada por Metro do Porto ou Entidade) que compreendem o balanço individual em 31 de
dezembro de 2019 (que evidencia um total de 1 868 201 457 euros e um totaL de património
líquido negativo de 2 858 066 304 euros, incluindo um resultado Líquido negativo de
91 123 134 euros), a demonstração individuaL dos resuLtados por naturezas, a demonstração
individuaL das aLterações no património Líquido e a demonstração individuaL dos fluxos de
caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas às demonstrações financeiras individuais
que incLuem um resumo das políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos da matéria referida na secção “Bases
para a opinião com reservas”, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma
verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira da Metro do
Porto, SÃ em 31 de dezembro de 2019, o seu desempenho financeiro e os fluxos de caixa
reLativos ao ano findo naquela data de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística
para as Administrações Públicas (SNC-AP).

Bases para a opinião com reservas

Conforme divuLgado na nota 15 das notas às demonstrações financeiras individuais, durante o
exercício de 2019 foram efetuadas pela Entidade projeções para os custos estimados para a
manutenção ou renovação das infraestruturas durante o período da concessão que indiciam
uma sobrevatorização da rubrica provisões de cerca de 231 000 000 euros (cerca de
255 000 000 euros em 31 de dezembro de 2018). No entanto, à semeLhança de anos
anteriores, o ConseLho de Administração decidiu manter o nível acumulado bruto das
provisões existentes no exercício anterior que, em 31 de dezembro de 2019, é de
507 518 839 euros (513 755 431 euros em 31 de dezembro de 2018), atendendo às incertezas
subjacentes às novas projeções e dado considerar que a eficácia do novo método de
apuramento, em utiLização desde 2016, deverá ser testado nos próximos anos. Desta forma,
não nos é possível concluir quanto aos eventuais efeitos nas demonstrações financeiras dos
valores das provisões relativos à renovação de ativos. Esta situação configura uma limitação
ao âmbito e profundidade do nosso trabalho.

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e
demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As
nossas responsabiLidades nos termos dessas normas estão descritas na secção
“Responsabilidades do auditor peLa auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos
independentes da Entidade nos termos da Lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos
termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião com reservas.
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Incerteza material reLacionada com a continuidade

Em 31 de dezembro de 2019, o total do património Líquido é negativo em 2 858 066 304 euros,
incluindo um resuLtado Líquido negativo de 91 123 134 euros, pelo que se encontra perdida
metade do capitaL sociaL, que ascende a 7 500 000 euros. Para além disso, o ativo corrente é
inferior ao passivo corrente em 594 414 168 euros (470 457 261 euros em 31 de dezembro de
2018). Conforme referido na nota 7.3 do relatório de gestão e na nota 23.3 das notas às
demonstrações financeiras individuais, por forma a assegurar uma adequada cobertura do
capitaL social, o ConseLho de Administração propõe que esta matéria seja submetida a
deliberação dos acionistas de modo a adotarem medidas que visem a reposição do capitaL
sociaL, conforme determinado no artigo 35.° do Código das Sociedades Comerciais. De
saLientar ainda que, as demonstrações financeiras foram eLaboradas usando o pressuposto da
continuidade, que está fortemente dependente do apoio financeiro contínuo do Estado
Português. Estas situações indicam uma incerteza material sobre a continuidade da Entidade.

A nossa opinião não é modificada em reLação a esta matéria.

Ênfases

Conforme mencionado na nota 3 das notas às demonstrações financeiras individuais, foi
efetuado um teste de imparidade ao ativo intangíveL reLativo ao direito de expLoração do
sistema de metro ligeiro na Área Metropolitana do Porto durante o período de concessão, cujo
vaLor, em 31 de dezembro de 2019, ascende a 1 716 414 736 euros, tendo-se concluído pela
inexistência de imparidade. No entanto, salientamos que ainda não foi objeto de contrato
programa a atribuição de apoio financeiro por parte do Estado Português, nos termos das
Bases de Concessão, para cobrir os encargos decorrentes do financiamento da construção e da
manutenção pesada da infraestrutura, sendo este um dos pressupostos mais reLevantes
utiLizados para o referido teste.

Conforme divuLgado nas notas 15.2 e 18.7, c) das notas às demonstrações financeiras
individuais, no âmbito das estruturas financeiras US Cross Border Lease - Pick!e Lease Service
Contract contratadas, a Entidade assumiu um conjunto de covenants, nomeadamente relativas
a cLáusuLas de ownership e alteração de rating de crédito da RepúbLica Portuguesa, que se
encontram em processos de renegociação, bem como obrigações quanto à estrutura defeased.

Conforme referido no reLatório de gestão e na nota 17 das notas às demonstrações financeiras
individuais, relativamente ao surto da Covid-19, classificada como uma pandemia gLobaL peLa
Organização MundiaL da Saúde, a atividade da Entidade foi e está a ser muito afetada por esta
pandemia, principaLmente na procura dos seus serviços, verificando-se uma quebra
significativa dos rendimentos operacionais desde março de 2020, mantendo-se os gastos
operacionais praticamente inalterados. Desta forma, o ano de 2020 revela-se de extrema
complexidade pelo impacto que a Covid-19 ainda provoca e cuja intensidade e extensão
temporal ainda são uma incógnita. Porém, apesar deste contexto significativamente adverso,
o Conselho de Administração considera que a continuidade da atividade da Entidade e o
cumprimento dos seus compromissos financeiros não serão comprometidos por serem
assegurados com o apoio do seu acionista Estado Português.

A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias.
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Matérias reLevantes de auditoria

Ás matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram
maior importância na auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas
matérias foram consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras como
um todo, e na formação da opinião, e não emitimos uma opinião separada sobre essas
matérias.

Para além da matéria mencionada na secção “Bases para a opinião com reservas” e da
matéria mencionada na secção “Incerteza material relacionada com a continuidade”,
considerámos na auditoria as seguintes matérias relevantes:

Matéria relevante de auditoria Síntese da resposta de auditoria
Ativos Intangíveis
Em 31 de dezembro de 2019, os ativos Á resposta de auditoria envolveu, em síntese,
intangíveis ascendem a 1 762 369 496 euros a realização dos seguintes procedimentos:
(1 820 062 727 euros em 31 de dezembro de - análise e validação do cálculo do valor
2018). Á generalidade destes ativos respeita ao recuperável obtido através dos fluxos de
direito de exploração do sistema de metro caixa descontados;
ligeiro na Área Metropolitana do Porto durante - confirmação de que o modelo de avaliação
o período de concessão, em relação ao qual a assenta em pressupostos fidedignos e
Entidade realiza teste de imparidade em cada aceitáveis;
ano e sempre que eventos ou alterações nas - análise da razoabilidade das projeções;
condições envolventes indiquem que o valor - indagações junto do órgão de gestão quanto
pelo qual se encontra registado nas à consistência e razoabilidade dos
demonstrações financeiras não seja pressupostos e projeções; e
recuperável. - verificação da adequação das divulgações
O modelo de avaliação é o dos fluxos de caixa efetuadas nas demonstrações financeiras.
descontados, incorporando julgamentos no que
respeita aos fluxos de caixa esperados e taxas
de desconto aplicáveis, entre outros. Á
valorização destes ativos é uma área de
julgamento significativa envolvendo
estimativas e pressupostos, pelo que constitui
uma matéria relevante para efeitos de
auditoria.
Ás divulgações relacionadas com esta matéria
constam das notas 2.2.2, 2.2.3, 2.3.2 e 3 das
notas às demonstrações financeiras individuais.
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Matéria relevante de auditoria Síntese da resposta de auditoria
Valorização de instrumentos financeiros derivados
Na sequência das operações de financiamento, Á resposta de auditoria envolveu, em síntese,
a Metro do Porto subscreveu instrumentos a reaLização dos seguintes procedimentos:
financeiros derivados, de mensuração - anáLise crítica dos pressupostos técnicos e
complexa, relevados, em 31 de dezembro de financeiros utilizados nas respetivas
2019, no passivo não corrente por avaLiações;
302 716 449 euros (375 506 788 euros em 31 de - envolvimento de um perito independente;
dezembro de 2018), peLo que constitui uma - indagações junto do órgão de gestão quanto
matéria relevante para efeitos de auditoria. à consistência e validade técnica dos
O justo valor dos instrumentos financeiros pressupostos e estimativas;
derivados foi reconhecido com base na - análise comparativa das várias avaLiações
avaliação efetuada por uma entidade externa efetuadas com referência a 31 de dezembro
independente, de 2019; e
Ás divulgações relacionadas com esta matéria - verificação da adequação das divuLgações
constam das notas 2.2.6, 2.3.3, 2.5 e 18.3 das efetuadas nas demonstrações financeiras.
notas às demonstrações financeiras individuais.

Outras Matérias

Ás demonstrações financeiras da Entidade relativas ao exercício de 201 8 foram auditadas por
um outro revisor oficial de contas/auditor externo que expressou, em 21 de maio de 2019,
uma opinião modificada com uma reserva, contendo um parágrafo de incerteza material
relacionada com a continuidade e duas ênfases sobre essas demonstrações.

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações
financeiras

O órgão de gestão é responsáveL pela:

(i) preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e
apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da
Entidade de acordo com o SNC-ÁP;

(ii) elaboração do relatório de gestão, incluindo o relatório de governo societário, nos
termos legais e reguLamentares aplicáveis;

(iii) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a
preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção materiaL devido a
fraude ou erro;

(iv) adoção de poLíticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e
(v) avaLiação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando,

quando aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a
continuidade das atividades.

O órgão de fiscaLização é responsáveL pela supervisão do processo de preparação e divuLgação
da informação financeira da Entidade.
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Á nossa responsabiLidade consiste em obter segurança razoáveL sobre se as demonstrações
financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e
emitir um reLatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoáveL é um nível elevado de
segurança, mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISÁ
detetará sempre uma distorção materiaL quando exista. Ás distorções podem ter origem em
fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa
razoavelmente esperar que infLuenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com
base nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as SÃ, fazemos julgamentos profissionais e
mantemos ceticismo profissionaL durante a auditoria e também:

(i) identificamos e avaLiamos os riscos de distorção materiaL das demonstrações
financeiras, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de
auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja
suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de
não detetar uma distorção materiaL devido a fraude é maior do que o risco de não
detetar uma distorção materiaL devido a erro, dado que a fraude pode envolver
conluio, falsificação, omissões intencionais, faLsas declarações ou sobreposição ao
controlo interno;

(ii) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o
objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do controLo
interno da Entidade;

(iii) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das
estimativas contabiLísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

(iv) concLuímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da
continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza
materiaL relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas
significativas sobre a capacidade da Entidade para dar continuidade às suas
atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza materiaL, devemos chamar a
atenção no nosso reLatório para as divuLgações relacionadas incLuídas nas
demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas,
modificar a nossa opinião. Ás nossas concLusões são baseadas na prova de auditoria
obtida até à data do nosso reLatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras
podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades;

(v) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo gLobal das demonstrações
financeiras, incLuindo as divuLgações, e se essas demonstrações financeiras
representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma
apresentação apropriada;

(vi) comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização,
entre outros assuntos, o âmbito e o caLendário pLaneado da auditoria, e as
conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de
controlo interno identificada durante a auditoria;
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(vii) das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, incLuindo o órgão
de fiscalização, determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das
demonstrações financeiras do ano corrente e que são as matérias relevantes de
auditoria. Descrevemos essas matérias no nosso relatório, exceto quando a Lei ou
reguLamento proibir a sua divuLgação púbLica; e

(viii) declaramos ao órgão de fiscaLização que cumprimos os requisitos éticos relevantes
relativos à independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras
matérias que possam ser percecionadas como ameaças à nossa independência e,
quando aplicáveL, as respetivas saLvaguardas.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante
do relatório de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre as demonstrações orçamentais

Auditamos as demonstrações orçamentais anexas da Entidade que compreendem a
demonstração do desempenho orçamental, a demonstração da execução orçamental da
receita (que evidencia um totaL de receita cobrada líquida de 774 700 722 euros) e a
demonstração da execução orçamentaL da despesa (que evidencia um totaL de despesa paga
Líquida de reposições de 736 350 232 euros) relativas ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2019.

O órgão de gestão é responsáveL pela preparação e aprovação das demonstrações orçamentais
no âmbito da prestação de contas da Entidade. A nossa responsabiLidade consiste em verificar
que foram cumpridos os requisitos de contabiLização e relato previstos na Norma de
Contabilidade Pública (NCP) 26 - Contabilidade e ReLato Orçamental, do SNC-AP.

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais anexas estão preparadas, em todos os
aspetos materiais, de acordo com a NCP 26 do SNC-AP, exceto quanto ao seguinte:

(i) não terem sido preparadas as seguintes demonstrações orçamentais: (a) o plano
plurianuaL de investimentos; (b) a demonstração de execução do plano pLurianuaL de
investimentos; e (c) as alterações ao pLano plurianual de investimentos;

(ii) a nota 2.1 das demonstrações orçamentais que respeita ao orçamento plurianual não
apresenta a informação relativa a anos anteriores e ao pLano orçamentaL plurianual
conforme exigido pela NCP 26, bem como os valores de saldo total, saldo gLobaL,
despesa primária, saLdo corrente, saLdo de capital e saldo primário;

(iii) a nota 3.4.5 das demonstrações orçamentais do anexo às demonstrações
orçamentais e referente às adjudicações por tipo de procedimento, não se encontra
apresentada de acordo com o modelo exigido na NCP 26; e

(iv) não se encontrarem corretos: (a) aLguns totais nos mapas Demonstração de
desempenho orçamental e Demonstração de execução orçamental da receita; e (b)
a classificação entre receita recebida e receita prevista e não recebida no mapa
Transferências e subsídios - Receita. Á regularização destas situações depende da
alteração de parametrizações do sistema informático, o que ainda não foi possível.
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Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451 •0 n.° 3, ai. e) do Código das Sociedades Comerciais, somos
de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e
reguLamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as
demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação da
Entidade, não identificámos incorreções materiais, exceto quanto ao seguinte:

(1) conforme previsto na NCP 27 - Contabilidade de Gestão, do SNC-AP, o relatório de
gestão deve fazer referência a determinadas informações obtidas do sistema de
contabilidade de gestão. Na nota 1 .3 das notas às demonstrações financeiras
individuais é referido que “a Metro do Porto, SA não desenvolveu nem parametrizou
o sistema de informação de modo a permitir obter a informação requerida por essa
norma, contudo prepara numa base regular um conjunto relevante de informação de
gestão sobre gastos, rendimentos e resultados, incluindo os relacionados com
matérias ambientais, para satisfazer uma multiplicidade de necessidades de
informação dos gestores e dirigentes da sociedade na tomada das suas decisões”,
estando essa informação vertida no reLatório de gestão nos capítulos “4. O Metro e
os seus Clientes”, “6.3 Cumprimento das Obrigações Legais”, “7.4 Exploração: Taxa
de Cobertura Direta” e “7.5 Exploração: Taxa de Cobertura Global”; e

(ii) não menciona a totalidade das divulgações relativas à gestão do risco financeiro
exigidas pelos requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor, remetendo
para as notas às demonstrações financeiras individuais o detalhe das referidas
divulgações.

Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10.0 do Regulamento (UE) n.° 537/2014

Dando cumprimento ao artigo 10.0 do Regulamento (UE) n.° 537/2014 do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 16 de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria
acima indicadas, reLatamos ainda o seguinte:

(i) Foi-nos adjudicada, pela primeira vez, a auditoria externa da Metro do Porto, SÃ,
para o triénio de 2019-2021, tendo o respetivo contrato sido celebrado em 4 de
outubro de 2019, e, subsequentemente, em 9 de julho de 2020, fomos nomeados
revisores oficiais de contas também pela primeira vez para o mesmo triénio, tendo o
contrato sido celebrado em 11 de setembro de 2020;

(ii) O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de
qualquer fraude ou suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações
financeiras. No planeamento e execução da nossa auditoria de acordo com as ISA
mantivemos o ceticismo profissional e concebemos procedimentos de auditoria para
responder à possibilidade de distorção material das demonstrações financeiras
devido a fraude. Em resultado do nosso trabalho não identificámos qualquer
distorção material nas demonstrações financeiras devido a fraude;
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(iii) Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente com o relatório
adicional que preparámos e entregámos ao órgâo de fiscalização da entidade nesta
mesma data;

(iv) DecLaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo
77.°, n.° 8, do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos
a nossa independência face à Entidade durante a realização da auditoria; e

(v) Informamos que não prestámos à Entidade e às entidades sob o seu controlo
quaisquer serviços distintos da auditoria.

Porto, 23 de dezembro de 2020

PauLo Jorge de Sousa Ferreira, em representação de
BDO a Associados, SROC, Lda.
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